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Resumo 

 

A obsolescência programada, tecnicamente compreendida como a decisão do produtor de 

diminuir o tempo de vida útil de bens de consumo com o fim de maximização dos lucros, passou 

a ser significativamente discutida a partir da constatação do exaurimento progressivo de 

matérias-primas, bem como diante do aumento substancial da produção de lixo. Essa prática 

vem sendo utilizada há várias décadas por empresas que não assumem um compromisso efetivo 

com a preservação dos recursos naturais, vinculando as suas decisões tão somente a partir de 

critérios lucrativos. Neste sentido, esta pesquisa tem como objetivo analisar os mecanismos 

jurídicos existentes com vistas à proteção dos consumidores em razão da obsolescência 

programada no Brasil, utilizando como referencial experiências do cenário atual dos Estados 

Unidos e da Europa. Quanto ao aspecto metodológico, trata-se de uma pesquisa exploratória, 

de caráter qualitativo, com levantamento de dados via pesquisa bibliográfica. Os resultados 

evidenciam que no Brasil há deficiência na ação das instituições que protegem o consumidor e 

falta de políticas públicas que atuem na regulação da prática da obsolescência programada, bem 

como, do ponto de vista legislativo, não há leis vigentes que regulamentem o tema. Verificou-

se que existem projetos de leis com tal finalidade, que no momento encontram-se estagnados 

nos trâmites legais, sem definição sobre o andamento do processo legislativo e consequente 

aprovação.  

 

Palavras-chave: Obsolescência programada. Tratamento jurídico. Regulação. 

 

1 Introdução 

 

A indústria de bens de consumo tem se utilizado de estratégias mais agressivas para 

incentivar o aumento da venda de produtos. Dentre estas, está a prática da obsolescência 

programada que acontece quando a fabricante de um determinado produto, deliberadamente, 

diminui o ciclo de vida do mesmo, trazendo-o à obsolescência de forma manipulada e 

prematura. Segundo Keeble (2013), esse é um fenômeno amplamente conhecido, contudo 

pouco discutido. 

Essa prática induz o usuário do produto ao aumento do consumo, tendo este que comprar 

um novo bem em espaços de tempo cada vez mais reduzidos, aumentando, assim, a 

lucratividade das empresas. Para Maycroft (2009), esse processo, em termos gerais, nada mais 

é do que a criação econômica e cultural do capitalismo e em termos mais específicos é o 

desenvolvimento do desejo pelo consumo nas pessoas. 

O consumismo, teoricamente, pode ser entendido como a sensação que causa no 

indivíduo a falsa necessidade de possuir coisas, fazendo com que os desejos inconscientes se 

transformem em motivos para o consumo (MAYCROFT, 2009). O que acontece então, é que 

por meio da obsolescência programada, as empresas utilizam as necessidades das pessoas como 

fato desencadeador do consumismo, a partir do momento em que propositalmente decidem 

diminuir a vida útil de um produto com a finalidade de aumentar o seu consumo. 
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Os casos mais evidentes da utilização dessa estratégia são os das empresas de tecnologia, 

principalmente pelo fato do avanço tecnológico ser cada vez mais rápido. Mas também porque 

as empresas deste segmento, geralmente, atuam de forma que seus produtos não tenham 

reparação em caso de falhas, ou que os mesmos se tornem obsoletos rapidamente. Em muitos 

casos, quando um dispositivo apresenta falhas, há dificuldade para repor peças defeituosas ou 

mesmo proceder com um simples reparo em uma assistência técnica independente (SPINKS, 

2015). Algumas empresas até previnem seus consumidores para que não realizem tais 

procedimentos. Ou seja, é uma ação caracterizada pela má-fé da fabricante, no sentido de que 

ela pode definir, propositalmente, um curto tempo de vida útil para um produto.    

Analisando este tema do ponto de vista do consumidor, a sensação que se tem é de que 

as fabricantes de produtos que utilizam a estratégia da obsolescência programada estão 

empenhadas apenas em incentivar o consumo de seus itens, sem pensar em qualidade de 

produção, nas necessidades dos consumidores, ou ainda no impacto socioambiental do 

desenvolvimento da sua atividade econômica. Os mais prejudicados são os cidadãos, 

considerados individual e coletivamente, que devem contar com uma proteção eficiente que 

defendam seus direitos contra práticas abusivas da cadeia produtiva. 

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é identificar e definir as organizações destinadas 

à proteção do consumidor, analisando o serviço institucional prestado à sociedade, e as leis 

vigentes, sobretudo, quanto à prática da obsolescência programada no Brasil; sendo utilizados 

como referência, órgãos atuantes nos Estados Unidos e na Europa. Para isto, serão apresentados 

os principais órgãos de defesa do consumidor e as ações destes em relação à obsolescência 

programada, bem como as leis do Brasil que tratam sobre o tema, trazendo a situação atual dos 

Estados Unidos e Europa como modelo. Objetivando, assim, a formulação de um panorama do 

cenário atual a respeito das ações executadas visando à proteção dos consumidores brasileiros 

contra a estratégia da obsolescência programada. 

A importância de estudos dessa natureza é fazer com que os consumidores sejam 

apresentados às ações que estão sendo empregadas para protegê-los da obsolescência 

programada. Além disso, é oportuno lembrar que o consumidor, sendo a parte mais fraca da 

relação de consumo, precisa de maior atenção por meio de órgãos de defesa dos seus direitos, 

bem como pela legislação dos países que devem regular a atuação de empresas no mercado, 

evitando perdas substanciais ao consumidor, sobretudo quando tal prejuízo ainda cause 

repercussões ambientais significativas. 

Esse estudo é definido como uma pesquisa qualitativa, baseada em fontes secundárias, as 

quais serão analisadas por meio de levantamento bibliográfico. Ademais, se fará uso da 

pesquisa exploratória com a finalidade de esclarecer conceitos e ideias inerentes ao tema 

abordado. Por meio do levantamento bibliográfico será apresentado o tratamento político e 

jurídico da obsolescência programada no Brasil.  

O trabalho é composto por mais quatro partes: inicialmente se apresentará a 

fundamentação teórica, explorando os principais trabalhos sobre a obsolescência programada; 

em um segundo momento serão abordados os procedimentos metodológicos utilizados para 

obtenção dos resultados; em seguida, será feita a análise e discussão dos resultados; por fim, se 

apresentará as considerações finais da pesquisa. 

 

2 A Obsolescência Programada 

 

A obsolescência programada é uma estratégia utilizada pela indústria de bens de consumo 

para estimular a compra de novos produtos e assim aumentar as vendas do mercado. Segundo 

Silva (2012), ela serve para encurtar o ciclo de vida dos produtos fabricados, tendo em vista a 



 

 

3 

 

substituição prematura por novos. Em outras palavras, por meio desta estratégia os produtos 

são fabricados para durarem pouco, ou seja, muito menos tempo do que poderiam. Isto acontece 

para que em um futuro breve o consumidor sinta a necessidade de comprar um novo produto 

ou serviço que o fabricante oferece em substituição ao antigo (THE ECONOMIST, 2009).  

“A obsolescência programada surgiu no mesmo período em que a produção em massa 

começou a declinar, porque a demanda dos consumidores não conseguia mais dar vazão ao que 

era produzido”. Assim, a única forma de resolver o problema era construir produtos que não 

durassem todo o tempo que, de fato, poderiam durar (ALADEOJEBI, 2013, p. 1504, tradução 

nossa). A obsolescência pode ser encontrada tanto em forma física, quanto em forma técnica. 

A obsolescência física é o ato intencional de diminuir a vida útil do bem. Podem ser 

encontrados vários tipos de obsolescência física, sendo os principais: o desenvolvimento de 

uma vida funcional limitada, que acontece quando o fabricante deliberadamente define o 

período de tempo médio que um produto deve durar; o desenvolvimento para reparos limitados, 

representado por itens que são muito difíceis de serem consertados e que os altos preços do 

conserto desencorajam os consumidores a fazê-lo; e o desenho estético, que ocorre quando os 

produtos são desenvolvidos para parecerem desgastados ou fora de moda rapidamente, para que 

o consumidor sinta a necessidade de possuir um produto que o desenho estético seja melhor 

(ALADEOJEBI, 2013). 

Já a obsolescência técnica acontece quando o fabricante apresenta ao mercado um novo 

produto que substitui um já existente (ALADEOJEBI, 2013, p. 1504, tradução nossa): 

 
É mais comum em produtos eletrônicos. É “voluntário” já que o dispositivo 

continua funcionando e não necessita ser descartado, mas o estado atual do 

produto não proporciona mais a satisfação que o consumidor quer ter do seu 

produto, devido ao fato de que uma nova versão com mais funções está 

disponível.  

 

Existem ainda várias outras formas dos produtos se tornarem obsoletos, seja pela função 

do item, que se torna ultrapassada; pela qualidade, quando o produto é intencionalmente 

desenvolvido com baixa qualidade para que sua vida útil seja curta; ou ainda pelos desejos do 

consumidor, que é a obsolescência sensorial criada pela mente do próprio usuário, por acreditar 

que um produto está ultrapassado porque existem outros mais novos. O Quadro 1 apresenta 

estes tipos de obsolescência descritos por Packard (1960). 

 

Obsolescência da função 

Acontece quando um produto se torna ultrapassado a 

partir do momento em que um novo produto que 

apresenta funções melhores é apresentado ao 

mercado. 

Obsolescência da qualidade 

Esta forma de obsolescência parte de um 

planejamento e acontece quando se determina o ciclo 

de vida do produto, geralmente, curto. 

Obsolescência de desejabilidade 

Quando mesmo um produto possuindo a qualidade e 

funções adequadas se torna obsoleto na mente do 

consumidor, porque seu estilo ou outra mudança faz o 

parecer menos desejado 

Quadro 1 – Tipos de obsolescência programada 

Fonte: Packard (1960) 

 

Estes tipos de obsolescência são chamadas de programados, justamente, pelo fato de 

serem criadas pelas próprias fabricantes. São intencionais e partem de uma estratégia de 
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mercado, tendo como objetivo definir o ciclo de vida de um produto, podendo ser considerada 

má-fé por parte do produtor.  Além destes tipos, existe a obsolescência não programada, que é 

a condição natural em que um produto ou serviço deixa de ser útil, segundo Keeble (2013), é 

involuntária, não dependendo, pois, da vontade da organização e que pode incapacitar a 

fabricação ou comercialização de um produto quando ocorre. A Figura 1 apresenta um resumo 

dos principais tipos de obsolescência. Sendo as obsolescências de função, qualidade e 

desejabilidade, consideradas programadas; e a obsolescência natural das coisas, não 

programada. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Tipos de obsolescência 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Apesar dos estudos sobre o tema ainda não serem amplamente difundidos, as primeiras 

pesquisas sobre a obsolescência programada são antigas. No relatório Ending the Depression 

Through Planned Obsolescence de London (1932), já havia se verificado que apesar das 

fábricas estarem prontas para produção em quantidades ilimitadas, a vontade de manter os 

níveis de produção tinha sido paralisada pela queda no poder de compra dos consumidores. 

Segundo London (1932), diferente do que havia acontecido em tempos passados, as pessoas 

estavam usando seus carros antigos, seus rádios e roupas velhas muito mais tempo do que as 

estatísticas estimavam. E devido a isso, a pesquisa de London sugeria que a obsolescência 

programada fosse utilizada pelo governo americano como forma de acabar com esta “crise de 

mercado”. 

Esse perfil de consumidor não foi aceito pela indústria, que podia e queria fabricar cada 

vez mais. O contra-ataque veio rápido, de acordo com Packard (1960), pois as fabricantes 

queriam que o consumo aumentasse e continuasse aumentando. Para isso apostaram forte na 

estratégia do marketing: o objetivo era criar um público com uma vontade tão grande de 

consumir quanto as máquinas de produzir.  

As propagandas mostravam que os produtos que as pessoas possuíam estavam defasados 

e fora de moda, e que se elas desejassem manter seu status perante à sociedade precisavam 

possuir os novos produtos que lhes eram oferecidos (PACKARD, 1960). “A publicidade 

representa um meio de comunicação de massa que pretende criar uma necessidade no 

consumidor mediante a ilusão e o desejo” (TRABALÓN, 2012, p. 15, tradução nossa).  

Contudo, esta estratégia de incentivo ao consumo pode trazer sérios danos não só aos 

consumidores, mas também ao meio ambiente. A utilização da obsolescência aumenta a 

produção e o consumo, fazendo com que mais produtos sejam fabricados, levando a mais 

desperdício e muitas vezes ao descarte incorreto dos produtos antigos. 
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3 Metodologia 

 

Em relação à classificação metodológica da pesquisa, trata-se de um estudo exploratório, 

de natureza bibliográfica, baseada em fontes secundárias de informação, com análise qualitativa 

de dados. 

O estudo exploratório, segundo Gil (2008), tem a finalidade de desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias. Esse tipo de pesquisa objetiva proporcionar maior familiaridade 

com o tema e, assim, torná-lo mais explícito, e na maioria dos casos assume a forma de pesquisa 

bibliográfica ou de estudo de caso (GIL, 2002). 

Quanto aos procedimentos técnicos, foi utilizada a pesquisa bibliográfica. Este método, 

segundo Cervo, Bervian e Silva (2006), procura explicar um problema a partir de um material 

teórico já publicado em artigos, livros, dissertações e teses. “A principal vantagem da pesquisa 

bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos 

muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente” (GIL, 2008, p.50). 

O levantamento bibliográfico foi realizado entre o período de abril a julho de 2017, por 

meio eletrônico nas principais bases de pesquisa de artigos e periódicos nacionais e 

internacionais, bem como em livros, relatórios técnicos e websites informacionais, 

governamentais e institucionais. Foi utilizada a base de dados de periódicos brasileiros SciELO 

(Scientific Electronic Library Online), o buscador de trabalhos científicos Google Acadêmico 

e a plataforma SPELL (Scientific Periodicals Electronic Library).  

A utilização dessas ferramentas de pesquisa proporcionou a utilização de um grande 

número de artigos e trabalhos científicos que tratam sobre o tema estudado, tendo como 

finalidade o alcance do objetivo deste trabalho de pesquisa.    

Depois de realizar uma breve análise, por meio da pesquisa bibliográfica, dos órgãos de 

defesa do consumidor e das leis sobre a obsolescência programada no Brasil, foi feita uma 

pesquisa considerando as iniciativas dos Estados Unidos e Europa sobre o tema, com objetivo 

de utilizar a situação atual como referência. Estas localidades foram escolhidas por serem 

consideradas polos da economia mundial, bem como por serem sedes das maiores corporações 

multinacionais do mundo.  

Essa pesquisa não se trata, contudo, de um estudo comparado, mas sim de um estudo 

contextualizado da regulamentação da obsolescência programada no Brasil, à luz de iniciativas 

da Europa e dos Estados Unidos a respeito do tema. Utilizou-se como enfoque a obsolescência 

programada do ponto de vista do consumidor. Levando em consideração o entendimento 

político e jurídico do direito do consumidor sobre o assunto, avaliando as consequências 

trazidas e os meios de regulação dessa prática no Brasil. 

 

4 Análise e Discussão dos Resultados 

 

A obsolescência programada é uma estratégia unilateral, que objetiva formar no 

consumidor a ideia de que é necessário que ele substitua um bem que já possui, não deixando 

oportunidade para que decida se precisa ou não de um novo bem. De um lado as necessidades 

das organizações, que veem na estratégia de obsolescência programada a oportunidade para o 

aumento de vendas e evitar que a demanda diminua. Do outro lado, consumidores movem a 

economia na busca de uma melhor qualidade de produtos e serviços.  

Neste dilema, o elo mais fraco é o consumidor, já que a decisão por utilizar a estratégia 

de obsolescência é do fabricante. Deve-se haver um ente regulador que limite a atuação das 
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empresas, definindo até que ponto a utilização de uma estratégia de mercado pode ser adotada 

sem causar danos ao cliente.  

Nesse sentido, a presente pesquisa abordará quem são os órgãos responsáveis pela defesa 

dos consumidores no Brasil, utilizando como referência o cenário presente dos Estados Unidos 

e Europa, e como eles atuam para regular um mercado com estratégias econômicas cada vez 

mais agressivas. Além disso, neste tópico será apresentado o panorama da legislação atual 

relacionada à obsolescência programada nessas três regiões do mundo.    

    

4.1 Órgãos responsáveis pela defesa dos consumidores no Brasil 

 

No Brasil, o Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor (Procon) e a Delegacia 

do Consumidor (Decon) são os principais órgãos de defesa do consumidor e estão presentes 

nos 27 estados brasileiros. Além destes, existe também o Departamento de Proteção e Defesa 

do Consumidor (DPDC) (PORTAL DO BRASIL, 2009). Estes órgãos públicos atuam tendo 

como referência o Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

Auxiliando as unidades físicas desses órgãos, há o website governamental 

“Consumidor.gov”, que facilita a comunicação entre fornecedor e seus consumidores pela 

internet. Esta ferramenta age como um conciliador, em que o usuário de um produto ou serviço, 

que busca solucionar problemas com empresas, abre um chamado na própria plataforma e a 

empresa reclamada se compromete a receber, analisar e responder as reclamações em um prazo 

de até dez dias. A iniciativa de criação dessa ferramenta foi do Ministério da Justiça e é 

monitorada pela Secretaria Nacional do Consumidor e pelos Procons estaduais.  

Com estas mesmas características, existe o website “Reclame Aqui”, criado pela 

iniciativa privada. Essa ferramenta é mais conhecida pelos consumidores, e tem o mesmo 

objetivo do website “Consumidor.gov”, ou seja, oportunizar a comunicação entre consumidor 

e fabricante ou fornecedor de produtos ou serviços, de forma a possibilitar a conciliação de 

conflitos e/ou publicizar seus atos, sejam eles positivos ou negativos. As reclamações são 

enviadas diretamente para as empresas cadastradas, que buscam sanar os problemas dos 

usuários seja quanto ao atendimento, compra e venda de produtos e serviços, sob pena de, em 

não resolvendo as reclamações, ter a sua reputação classificada como negativa no próprio site. 

Já nos Estados Unidos, as principais organizações de proteção ao consumidor são: 

Consumers Union (CU), Consumer Federation of America (CFA) e a National Consumers 

League (NCL). Sendo a Consumers Union considerada o maior órgão independente de 

educação para o consumidor e de realização de testes em produtos do mundo (GUGLINSKI, 

2013; REIBOLDT; MALLERS, 2014).  

Além destes, os americanos contam com o Better Business Bureau (BBB), um serviço de 

defesa do consumidor online. O BBB foi fundado em 1912, é uma organização sem fins 

lucrativos focada na promoção da confiabilidade do mercado para o consumidor, e conta com 

organizações locais incorporadas nos Estados Unidos e Canadá. Este órgão ajuda os 

consumidores a encontrarem marcas e empresas em que podem confiar. Segundo dados da 

própria entidade, em 2016 as pessoas recorreram ao BBB mais de 167 milhões de vezes para 

buscar perfis de empresas, sendo este um dos websites mais visitados dos Estados Unidos 

(BBB, 2017). 

Enquanto na Europa, a European Association for the Coordination of Consumer 

Representation in Standardisation (ANEC), a The European Consumer Organisation (BEUC) 

e a European Consumers Union (ECU) são os principais órgãos atuantes nas questões pró-

consumidores da União Europeia.  
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Além destas organizações, existe também a The European Consumer Center Network 

(ECC-Net). Trata-se de uma rede composta por 30 escritórios presentes nos 28 estados 

membros da União Europeia, Noruega e Islândia. O objetivo da rede é oferecer serviço de ajuda 

e aconselhamento gratuito para consumidores, sendo o serviço prestado de forma online ou em 

um dos 30 escritórios espalhados pela Europa. Por meio dela o consumidor consegue assistência 

para conhecer seus direitos e aconselhamento para entender como deve agir com problemas 

decorrentes da relação de consumo com empresas (EUROPEAN COMMISSION, 2017). 

 

4.2 Breves considerações sobre o panorama da legislação atual do Brasil em relação à 

obsolescência programada 

 

No Brasil não há uma lei específica sobre a obsolescência programada. O Código de 

Defesa do Consumidor (CDC), principal instrumento de proteção ao consumidor, limitou-se, 

no parágrafo único do artigo 32, a determinar a oferta de componentes e peças de reposição 

enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. E, quando cessada a fabricação, a 

oferta de tais peças deve ainda perdurar por um razoável período de tempo, prazo que deverá 

ser compatível com o tempo de vida útil médio do produto.  

Em relação à jurisprudência dos órgãos do judiciário brasileiro, há poucos precedentes 

relacionados à obsolescência programada. O motivo é que segundo Rodas (2015) é muito difícil 

comprovar a prática desta estratégia, além de não haver muita literatura sobre o tema. Ademais, 

para a condenação de um fabricante pela má-fé decorrente da diminuição proposital do tempo 

de vida útil de certo produto ou serviço, são necessárias provas periciais e demais meios 

objetivos de produção de provas. 

Em uma das únicas decisões tomadas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), o 

comprador obteve de uma fabricante de tratores reparos mecânicos, mesmo já tendo sido 

cessada a garantia do bem. No processo, o consumidor afirmava que o desgaste do veículo 

adquirido não fora natural e sim em virtude de um defeito proposital do projeto, tratando-se, 

então, de um vício oculto. A obsolescência programada foi citada como sendo uma medida para 

reduzir artificialmente a durabilidade do produto ou o ciclo de vida de seus componentes, para 

que fosse forçada um nova compra de um mesmo produto (BRASIL, STJ, 2012). Neste caso, o 

judiciário julgou procedente a demanda em favor do consumidor. 

Atualmente, o que se tem no Brasil a respeito da obsolescência programada é um projeto 

de lei de iniciativa de um ministro do STJ, o qual foi entregue à comissão de reforma do CDC, 

bem como um projeto de lei de iniciativa do legislativo (PL 5367/2013) que se encontra 

arquivado.  

A proposta do STJ sugere que, sem limitar o avanço tecnológico, o CDC obrigue as 

fabricantes a indicarem nos seus produtos a vida útil deles e preveja punição para as empresas 

que praticarem a obsolescência programada (RODAS, 2015). Enquanto o Projeto de Lei 5367 

obriga que o fabricante de um produto disponibilize ao consumidor informações sobre seu 

tempo de vida útil, ressaltando que produtos fabricados com curta durabilidade gera dois 

efeitos: falta de poder de escolha pelo consumidor, baseando-se apenas no preço; e o impacto 

ambiental com o aumento do lixo inorgânico (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2014). O 

Quadro 2 apresenta as principais características das duas propostas.  
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Proposta Ministro STJ 

 

 

Projeto de Lei 5367/2013 

 

- Considera que a obsolescência programada 

deve ser vista pelo CDC como uma prática 

abusiva; 

- A responsabilidade do fornecedor de bens 

duráveis deve observar o tempo de vida útil 

do bem e não a garantia contratual; 

- Indicação do tempo de vida útil ou o número 

de utilizações prevista, no próprio produto; 

- Obrigação dos fornecedores de produtos 

maléficos ao meio ambiente a coletarem 

produtos obsoletos; 

- Aplicação de multas para empresas que 

praticarem a obsolescência programada; 

- Certificação por órgão oficial de empresas 

comprometidas a combater a obsolescência 

programada; 

- Em contratos públicos, dar-se preferência as 

empresas com certificação anti-

obsolescência;   

- Informação clara ao consumidor sobre o 

impacto da atualização de programas e 

softwares quanto ao desempenho dos 

equipamentos.  

 

 

- Obriga o fornecedor a prestar informação 

sobre o tempo de vida útil de bens de 

consumo duráveis; 

 

Esse projeto destaca que muitos 

fornecedores, principalmente de 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos, 

reduzem a vida útil de produtos 

propositalmente e dificultam a reparação dos 

defeituosos para que sejam usados pelo 

menor tempo possível. Com a informação 

sobre o tempo de vida útil, o consumidor teria 

a possibilidade de decidir a compra de um 

produto, avaliando sua durabilidade. 

 

Pela proposta, a punição das empresas que 

não cumprissem o disposto na nova lei iria de 

multas até interdição das atividades do 

estabelecimento.  

 

Situação do projeto: Arquivado. 

Quadro 2 – Legislação atual sobre obsolescência programada no Brasil 

Fonte: Adaptado de Brasil (STJ, 2012) e Câmara dos Deputados (2014) 

 

Dessa forma, no âmbito jurídico, percebe-se que o principal instrumento de proteção ao 

consumidor no Brasil não trata especificamente da obsolescência programada. Enquanto as 

duas propostas para criação de leis específicas na regulação dessa prática, encontram-se com 

conduções legislativas paralisadas. Isto interfere então, na atuação dos órgãos de defesa do 

consumidor, tendo em vista que levam em consideração a legislação vigente no país. 

 

4.3 Como agem os órgãos de defesa do consumidor em relação à obsolescência 

programada no Brasil? 

 

No Brasil, uma das maiores preocupações do Procon em relação à obsolescência 

programada é com o aumento da produção do lixo eletrônico, devido à diminuição do tempo de 

vida útil do produto e seu descarte incorreto. O órgão entende como necessária a organização 

de uma frente da sociedade civil para mudar os padrões de produção e consumo, e com isso 

diminuir o descarte irregular e desnecessário de toneladas de lixo eletrônico e tóxico no planeta. 

O Procon defende o fim da obsolescência programada, ressaltando que as organizações 

precisam garantir o acesso transparente à informação quanto à fabricação de produtos e garantir 
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ao consumidor a produção de bens com qualidade e durabilidade, assumindo a responsabilidade 

pelo ciclo de vida dos seus produtos (PROCONRJ, 2012). 

Outro motivo que leva ao aumento de consumo e, consequentemente, ao aumento da 

geração de lixo tecnológico, é a falta de disponibilidade de assistência técnica especializada. 

Uma pesquisa realizada pelo DPDC verificou a quantidade de assistências técnicas dos cinco 

maiores fabricantes de celulares em todo país. Os resultados da pesquisa mostraram que o 

número de assistências técnicas é ínfimo, sendo que em vários estados algumas das fabricantes 

não possuíam nenhum posto especializado. Este problema gera no consumidor a dificuldade de 

submeter seu aparelho eletrônico a um simples conserto, fazendo com que desista de realizá-lo 

e optem por comprar um novo produto. Além disso, a demora para devolver o produto, falta de 

peças de reposição e de garantia também fazem com que o consumidor opte por não contratar 

o serviço (IDEC, 2014). 

Os serviços online de proteção ao consumidor “Reclame Aqui” e “Consumidor.gov” 

estão repletos de reclamações de clientes que atribuem falhas dos seus produtos à obsolescência 

programada. Na maioria das reclamações os consumidores apontam o curto tempo de vida dos 

aparelhos e a demora para entrega de produtos enviados para conserto. 

Em uma análise geral, dos três principais órgãos de proteção ao consumidor no Brasil 

(Procon, Decon e DPDC), nenhum apresenta projetos ou campanhas contra a obsolescência 

programada. Estes órgãos atuam, geralmente, apenas como conciliadores, levando em 

consideração a legislação vigente e prestando auxílio ao consumidor em relações de consumo 

que desrespeitam seus direitos. O Quadro 3 apresenta um resumo da ação destes órgãos.  

 

 
 

Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor (Procon) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

 

Age como orientador e conciliador do 

consumidor. Busca solucionar conflitos entre 

empresa e cliente levando em consideração a 

legislação vigente, caso não haja conciliação 

entre as partes o órgão orienta o consumidor 

a entrar com processo contra a reclamada, em 

juizados especiais ou justiça comum.  

 

Avalia a obsolescência como prejuízo para o 

consumidor, bem como para o meio 

ambiente. Mas não apresenta qualquer 

projeto ou campanha contra a utilização desta 

estratégia pelas organizações. 

 

Delegacia do Consumidor (Decon) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

 
Este órgão recebe denúncias de crimes contra 

as relações de consumo, e instaura inquéritos 

policiais para apurar os fatos. Concluído o 

inquérito, a Decon o envia ao Ministério 

Público, que decide pela representação ou 

não da denúncia. 

 

Não tem posição sobre a obsolescência 

programada. Atua apenas com apuração de 

denúncias de crimes previstos em lei. 
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Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

 

O DPDC atua de forma a coordenar a política 

e ações do Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor (SNDC), sendo essa sua 

principal atribuição. Também atua 

concretamente em casos de relevância 

nacional e nos assuntos de maior interesse 

para a classe consumidora. 

 

Apesar de desenvolver ações voltadas ao 

aperfeiçoamento do sistema, à educação para 

o consumo e para melhor informação e 

orientação dos consumidores, não apresenta 

nenhum projeto que regule a obsolescência 

programada no país.  

Quadro 3 – Como agem os órgãos de defesa do consumidor no Brasil 

Fonte: Adaptado de Portal do Brasil (2009) 

 

Quanto aos mecanismos online (Reclame Aqui e Consumidor.gov) a atuação é apenas 

como uma ferramenta de conexão entre consumidor e empresa. O website recebe a reclamação 

do cliente e envia à empresa. Neste caso, ambos tentam um acordo, sem qualquer inervação da 

entidade. Caso não haja acordo, o consumidor deve procurar órgãos de defesa do consumidor, 

os juizados especiais ou a justiça comum, dependendo do valor da ação. 

 

4.4 Breves considerações sobre o cenário jurídico atual dos Estados Unidos e da Europa 

em relação à obsolescência programada 

 

Nos Estados Unidos não existe atualmente leis nacionais que proíbam a utilização da 

obsolescência programada pelas empresas. No entanto, há casos específicos onde o Estado 

interveio para regular o tempo de vida útil de produtos ou a forma de fabricação de 

determinados itens, como aconteceu em 2012, quando o governo americano baniu a produção 

de berços com grades laterais ajustáveis em altura (HG.ORG, 2017).  

O governo tomou tal decisão devido a duas mortes de crianças ocorridas naquele ano, e 

de pelo menos trinta mortes na última década e de vários recalls – convocação por parte do 

fabricante para correção e reparos de defeitos ou substituição de produtos. As empresas, nesse 

caso, passaram a ser obrigadas a fabricar berços apenas com barras laterais fixas. Apesar de não 

ser um caso de obsolescência programada, esta medida mostra que o governo americano tem 

atuado na regulação de determinados produtos com vistas à proteção do consumidor. 

Já na Europa, o país mais avançado em relação a leis que tratam da obsolescência 

programada é a França. Um decreto do governo francês determina que as fabricantes devem 

informar aos consumidores o tempo de vida útil dos seus produtos. As empresas francesas 

também têm que informar quanto tempo peças do produto estarão disponíveis no mercado 

(KHALEELI, 2015). A obsolescência programada se tornou crime na França no ano de 2015. 

Com a aprovação desta lei, o governo francês objetiva proteger os consumidores contra a 

estratégia da obsolescência, enquanto reduz o desperdício, o volume de lixo inorgânico e 

promove a preservação dos recursos naturais (SUEZ, 2015). 

A legislação europeia também estabelece dois anos de garantia legal para qualquer 

produto. Se o produto apresentar qualquer falha ou não funcionar da maneira que foi anunciado, 

o vendedor deve consertar ou substituir o produto, livre de qualquer taxa, ou oferecer uma 
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redução no preço pago ou reembolso do valor total. No Brasil também ocorre o mesmo, mas 

com uma diferença significativa no tempo de garantia legal, sendo este de noventa dias. Na 

Europa, o comerciante deverá sempre oferecer uma solução para os defeitos ou falhas do 

produto durante a garantia de dois anos, e em alguns países o consumidor também pode solicitar 

soluções diretamente ao fabricante do item (YOUR EUROPE, 2017). 

 

4.5 Como agem os órgãos de defesa do consumidor em relação à obsolescência 

programada nos Estados Unidos e na Europa? 

 

Nos Estados Unidos, os principais órgãos de defesa do consumidor não apresentam ações 

específicas que pautem a utilização da estratégia de obsolescência programada pelas empresas 

e as consequências por ela trazidas para os consumidores. Existem, porém, o que os 

pesquisadores do direito chamam de “leis alternativas”. Exemplo disso, é a obrigação imposta 

pelo governo americano para as montadoras de veículos, que devem garantir que os cintos de 

segurança utilizados nos seus veículos durem pelo período de 5 anos ou oitenta mil quilômetros 

(HG.ORG, 2017). O Quadro 4 apresenta as principais ações dos órgãos de defesa do 

consumidor dos Estados Unidos. 

 
 

Consumers Union (CU) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

Este órgão busca ajudar os consumidores a 

tomar melhores decisões mercadológicas e a 

reforçar a necessidade do mercado a 

considerar sempre as necessidades do 

consumidor primeiro. Foi criada em 1936 e é 

considerada a maior organização de defesa 

do consumidor do mundo (REIBOLDT; 

MALLERS, 2014), a Consumers Union faz 

parte da Consumers Reports que tem como 

principias atribuições publicar revistas e 

material didático com orientações para os 

consumidores do país. 

Atua como orientador do consumidor, não 

apresenta posição quanto legalidade ou não 

da utilização da obsolescência programada 

pelas organizações. 

 

Consumer Federation of America (CFA) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

 

Promove os interesses do consumidor por 

meio de pesquisas, educação e defesa de 

direitos. Como organização de defesa do 

consumidor, atua em prol de políticas pró-

consumidor em contato direto com 

legisladores do país. 

 

Atua como investigador de questões 

importantes para os consumidores, através de 

pesquisas. Dissemina as informações 

relacionadas ao consumidor para o público 

em geral e para noticiários, bem como para 

legisladores e outros públicos interessados. 

Não apresenta ainda um posicionamento 

sobre o risco da obsolescência programada 

para o consumidor.  



 

 

12 

 

 

National Consumers League (NCL) 

 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

Representa os consumidores em prol da 

defesa de direitos perante o mercado e em 

questões trabalhistas. Esta entidade tem 

como objetivo promover um mercado justo 

para trabalhadores e consumidores. A NCL 

defende que os produtos devem ser 

produzidos e distribuídos a um preço 

razoável e em quantidade adequada, sempre 

sob condições de trabalho justas, seguras e 

saudáveis. 

Por meio de petições e pesquisas representa 

os consumidores e defende seus direitos. Em 

muitos casos trabalha para mudar a legislação 

trabalhista e de proteção ao consumidor por 

meio de campanhas. Até o momento não 

apresentou um projeto ou campanha 

específica para obsolescência programada. 

Quadro 4 – Como agem os órgãos de defesa do consumidor dos Estados Unidos  

Fonte: Adaptado de Consumers Union (2017), CFA (2017) e NCL (2017) 

 

Na Europa, dos principais órgãos de defesa do consumidor analisados, apenas a European 

Association for the Coordination of Consumer Representation in Standardisation (ANEC) – 

organização sem fins lucrativos financiada majoritariamente pela União Europeia – e a The 

European Consumer Organisation (BEUC) – organização não-governamental financiada pela 

União Europeia, membros da organização e outros projetos específicos – se posicionam sobre 

a obsolescência programada. Um estudo organizado por uma empresa de pesquisas europeia 

verificou que 92% dos participantes concordaram que as empresas deveriam indicar nas 

embalagens dos produtos o seu tempo de vida útil (EUROBAROMETER, 2013). Isso faria com 

que a fabricante se comprometesse a produzir produtos com mais durabilidade, e daria 

oportunidade de o consumidor fazer uma análise mais profunda sobre o custo-benefício do 

produto. A obsolescência programada na Europa é vista como uma obsolescência negligente e 

que deveria ser evitada (EPRS, 2016).  

A Swiss Consumer Organisation (SKS), uma das 43 organizações de defesa do 

consumidor membras da BEUC, em 2013 recebeu mais de 400 reclamações de clientes 

relacionadas ao curto tempo de vida útil de produtos, sendo a maioria destas devido às falhas 

em aparelhos eletrônicos, como computadores, celulares e eletrodomésticos (BEUC, 2014). O 

Quadro 5 mostra como agem os principais órgãos da Europa em relação à obsolescência 

programada. 
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European Association for the Coordination of Consumer Representation in 

Standardisation (ANEC) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

 

Atua representando os interesses dos 

consumidores europeus na criação de 

técnicas de padronização, especialmente as 

que são desenvolvidas para dar apoio a 

implementação das leis e políticas públicas 

da Europa. Esta organização também atua de 

forma a influenciar a criação ou revisão da 

legislação europeia relacionada a produtos e 

serviços que possa afetar o consumidor, 

especialmente no que depende da 

padronização. 

 

A principal atribuição da ANEC está 

relacionada a padronização de produtos e 

serviços, este órgão entende a obsolescência 

programada como um assunto que tem 

significativamente atraído a atenção do 

público e que isso seria uma boa justificativa 

para fazê-lo ser prioridade (ANEC, 2015). A 

maior preocupação da ANEC, em relação ao 

tema, é quanto aos malefícios que a 

obsolescência programada pode trazer para o 

meio ambiente (ANEC, 2013). 

 

The European Consumer Organisation (BEUC) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

A BEUC é o maior órgão pró-consumidor da 

Europa, fundada em 1962, reúne 43 

organizações de defesa do consumidor de 31 

países da Europa. A BEUC representa seus 

membros e defende os interesses dos 

consumidores frente as decisões 

constitucionais da União Europeia, atuando 

como a “voz do consumidor europeu”. 

 

 

A BEUC ver a obsolescência programada 

como uma consequência negativa para o 

consumidor, e por isso desde de 2014 

mantem a campanha “Produtos Duráveis”. 

Esta campanha defende produtos mais 

sustentáveis, e maior respeito aos direitos do 

consumidor. A BEUC oferece um website 

especifico onde o consumidor pode entender 

melhor seus direitos e encontrar 

recomendações sobre como agir em compras 

de produtos defeituosos (CONSUMER 

CHAMPION, 2014). Como principais 

problemas trazidos pela prática da 

obsolescência programada, a BEUC cita os 

problemas com o meio ambiente, com as 

questões sociais, saúde pública, culturais e 

econômicas. Como soluções defende conter 

casos em flagrante, melhorar o setor de 

reparos e suporte das empresas, padronização 

de produtos e serviços, definir expectativa de 

vida útil de produtos, estender a garantia, 

aumentar a conscientização do consumidor e 

apoiar estudos sobre o tema (BEUC, 2014).  
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European Consumers Union (ECU) 
 

Como age 
Posição sobre a obsolescência 

programada 

 

Tem como objetivo representar os 

consumidores na comunidade europeia, 

trabalhar pela defesa de seus direitos e 

participar ativamente das políticas que tratam 

do consumidor, adequando e corrigindo 

informações, prestando assistência aos 

cidadãos europeus e representando o 

consumidor nos processos legislativos. 

 

 Defende e difunde os direitos do 

consumidor. Busca conciliar os interesses da 

administração pública e empresas, oferece 

consultoria jurídica e informa sobre temas 

relacionados ao consumo. Não apresenta uma 

posição especifica sobre a obsolescência 

programada. 

Quadro 5 – Como agem os órgãos de defesa do consumidor da Europa  

Fonte: Adaptado de ANEC (2017), BEUC (2017) e ECU (2017) 

 

Dos três principias órgãos de defesa do consumidor na Europa, a BEUC é o mais 

representativo em relação à obsolescência programada, tendo em vista que esta entidade tem 

uma posição contrária à utilização dessa estratégia pelas empresas, e mantem campanhas que 

promovem o respeito aos direitos dos consumidores, além de apresentar soluções que precisam 

ser tomadas para erradicar a obsolescência programada no continente europeu. 

 

4.6 Análise da situação regulamentar atual da obsolescência programada no Brasil em 

relação aos Estados Unidos e Europa 

 

Com relação ao âmbito jurídico, no Brasil existem dois projetos de lei, um proposto pelo 

Superior Tribunal de Justiça e o outro pelo poder legislativo brasileiro. Ambos projetos se 

encontram com andamentos paralisados, e com prosseguimentos incertos. Nos Estados Unidos 

não foram encontradas leis ou projetos de lei que pautem ou regulem a prática da obsolescência 

programada. Já na Europa, estão concentrados os maiores avanços regulamentares acerca da 

utilização da obsolescência programada pelas organizações. Na França, por exemplo, essa 

prática é crime previsto em lei desde 2015. Nesse país, as empresas são obrigadas a informar 

aos consumidores o tempo de vida útil de cada produto. O tempo de garantia legal de dois anos, 

previsto na legislação europeia, também é um ganho significativo para o consumidor. 

Levando em consideração a posição dos principias órgãos de defesa do consumidor no 

Brasil, apenas o Procon apresenta posição sobre a obsolescência programada. Nos Estados 

Unidos, nenhum dos órgãos pesquisados mostrou posição específica sobre a utilização dessa 

prática pelas empresas. Enquanto na Europa, a ANEC e a BEUC apresentaram posições 

contrárias à utilização.  

O Quadro 6 apresenta a análise da regulamentação do ponto de vista jurídico e a posição 

dos órgãos de proteção ao consumidor do Brasil, Estados Unidos e da Europa em relação a 

obsolescência programada. 
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Brasil 

 

Regulamentação jurídica Órgãos de proteção ao consumidor  

 

Não há leis específicas sobre a prática da 

obsolescência programada em vigor 

atualmente. Existem projetos de lei que no 

momento estão estagnados nos trâmites 

legais. 

 

 

Apenas o Procon mostrou posição sobre a 

obsolescência programada, contudo não 

possui campanhas sobre o tema. A Decon e o 

DPDC até o momento não apresentam 

posições específicas sobre o assunto. 

 

Estados Unidos 

 

Regulamentação jurídica Órgãos de proteção ao consumidor  

 

Não há leis vigentes que regulem a prática da 

obsolescência no país, contudo, em alguns 

casos específicos, o próprio Estado tem 

regulado o tempo de vida útil de produtos. 

 

 

Nenhum dos órgãos pesquisados apresentou 

posição sobre a utilização da obsolescência 

programada pelas empresas. 

 

Europa 

 

Regulamentação jurídica Órgãos de proteção ao consumidor  

 

Na Europa, o tempo de garantia legal é de 

dois anos, regulando então o tempo de vida 

útil do produto. Na França a prática da 

obsolescência é considerada crime desde 

2015, e as empresas devem indicar o tempo 

de vida útil dos produtos fabricados. 

 

 

A ANEC e a BEUC, organizações não 

governamentais, têm sido os órgãos mais 

atuantes em relação a obsolescência 

programada. A BEUC mantém desde 2014 

uma campanha contra essa prática. 

 

Quadro 6 – Regulamentação jurídica e posição dos órgãos de proteção ao consumidor quanto 

à obsolescência programada no Brasil, Estados Unidos e Europa 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Assim, verifica-se que apesar de, no Brasil, o Procon ter uma posição contrária à 

obsolescência programada, não desenvolve uma campanha de orientação e proteção ao 

consumidor contra essa prática. Isto pode ser devido ao fato de que, do ponto de vista jurídico, 

não há leis específicas de regulação, e os projetos de leis que tratam o tema estão paralisados. 

Estes órgãos levam em consideração a legislação vigente no país, e devido à falta de legislação 

específica podem encontrar barreiras para atuarem na regulação do mercado.  

Nos Estados Unidos, as principais organizações pró-consumidor não têm posição 

específica sobre o assunto, bem como não foram encontradas leis que regulem a utilização dessa 

prática pelas empresas. Na Europa, verificou-se os maiores avanços tanto institucional, quanto 

jurídico em relação a regulação da obsolescência programada. Existem leis específicas que 

tornam a utilização dessa prática crime, e os principais órgãos de proteção ao consumidor 

mantêm campanhas anti-obsolescência no continente.   
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5 Considerações Finais 

 

Com objetivo de aumentar as vendas e, consequentemente, sua lucratividade, as empresas 

utilizam diversos tipos de recursos, um deles é a obsolescência programada. Esta estratégia 

consiste em definir um curto tempo de vida útil de produtos e serviços, de forma que eles não 

durem muito tempo, podendo então ser compreendida como má-fé do produtor. Ela pode ser 

analisada de diferentes pontos de vista, como da economia ou do meio ambiente. Esta pesquisa 

focou na visão do consumidor e nas consequências que a utilização da obsolescência pode trazer 

para ele.  

A obsolescência programada pode ser aplicada de diversas formas, mas todas elas têm a 

mesma finalidade, aumentar o consumo. O que se discutiu neste trabalho, no entanto, foi a 

questão da legalidade da rede de proteção que os consumidores têm, a fim de evitar abusos por 

parte dos fabricantes do Brasil. As empresas estão sempre buscando novas formas de 

aumentarem seus números, vendas e receitas, mas o que deve ser debatido é até que ponto uma 

estratégia pode ser usada para obter tal finalidade. 

Por meio desta pesquisa, verificou-se que o consumidor, elo mais fraco na relação de 

consumo, pode sofrer grandes perdas devido à obsolescência programada. Quando uma 

organização decide tornar um produto ou serviço obsoleto propositalmente, ela faz isso por 

conta própria, tendo em vista apenas suas necessidades, ou seja, é uma decisão unilateral que 

em nenhum momento avalia as consequências trazidas para o consumidor. 

Foi neste sentido que seguiu o presente trabalho, levando em consideração que o 

consumidor é a parte mais afetada com a utilização da obsolescência programada, caracterizou-

se quem são órgãos de defesa do consumidor em diferentes partes do mundo e como estas 

instituições atuam para protegê-lo contra essa estratégia de mercado, analisando assim, a 

prestação de um serviço público à sociedade.  

Os resultados mostraram que no Brasil dos três principais órgãos de proteção ao 

consumidor, apenas um apresenta posição em relação à obsolescência programada. Por parte 

dos órgãos públicos, não se desenvolve nenhuma campanha ou projeto que tenha como 

finalidade eliminar essa prática das organizações. Os órgãos de defesa no Brasil atuam, 

principalmente, como conciliadores entre empresa e consumidor e em ações educativas e de 

orientação.  

Nos Estados Unidos nenhum dos órgãos pesquisados se posiciona sobre a obsolescência 

programada, o que pode ser considerado grave se levado em consideração que neste país estão 

as sedes das maiores fabricantes de eletrônicos do mundo. Órgãos americanos agem 

principalmente como orientadores e conselheiros dos consumidores, embora tenham também 

como atribuições a investigação de casos que gerem prejuízos ao consumidor e a utilização de 

petições para a proteção dos consumidores, não há qualquer campanha de órgãos públicos, com 

visibilidade internacional, anti-obsolescência sendo trabalhada no país atualmente.  

Já na Europa, dois dos principais órgãos pesquisados mostraram posições contrárias à 

obsolescência programada, sendo que um destes mantem uma campanha desde 2014 contra a 

prática dessa estratégia pelas empresas.  

Quanto à legislação sobre o tema, a localidade com maior avanço é a Europa, onde há leis 

específicas sobre obsolescência programada. No Brasil, existe uma proposta do Superior 

Tribunal de Justiça e um Projeto de Lei, mas ambos se encontram estagnados, com aprovação 

e aplicação incertas. Nos Estados Unidos não se encontrou nenhuma lei ou projeto de lei sobre 

o assunto, apesar de que, em alguns casos específicos, o governo tem regulado o mercado e a 

atuação de empresas quanto à fabricação e durabilidade de produtos. 

De acordo com os resultados da pesquisa pode-se concluir que entre Brasil, Estados 

Unidos e Europa, esta última está mais avançada em relação às medidas contra a obsolescência 
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programada, tanto na atuação dos órgãos de defesa do consumidor, quanto no ponto de vista 

legislativo, pela criação de leis que regulem a fabricação de produtos de forma a eliminar a 

utilização da obsolescência programada pelas organizações. 

Verifica-se que apesar de ter um efeito bastante negativo não só para o consumidor, mas 

também para o meio ambiente, a obsolescência programada continua sendo uma estratégia 

bastante utilizada pelas fabricantes, e um tema ainda pouco discutido no âmbito jurídico e 

legislativo. Pode-se indicar, que o fato das instituições que protegem os consumidores no Brasil 

não apresentarem campanhas que regulem a utilização da obsolescência programada na 

fabricação de produtos, seja devido, justamente, à falta de leis que regulamentem o tema. 

Sugere-se, para outros estudos, que sejam explorados também casos concretos com 

decisões jurídicas sobre a obsolescência programada, para avaliar qual o entendimento da 

jurisprudência para essa prática, tendo em vista a escassez de leis que dissertem sobre o assunto. 

Seria oportuno, também, analisar a legislação específica de outras localidades para fazer um 

comparativo com os resultados já encontrados. Bem como trabalhar o tema do ponto de vista 

ambiental, analisando os problemas trazidos ao meio ambiente pela utilização dessa prática. 

Por fim, ressalta-se a necessidade de o poder público dar mais atenção às ações políticas 

voltadas para eliminar a má-fé na utilização da obsolescência programada como estratégia pelas 

empresas fabricantes de produtos e prestadoras de serviços. Deve-se entender que este é um 

problema importante que vem crescendo rapidamente, principalmente, no setor tecnológico e 

que por isso deve ser tratado como prioridade pelos órgãos de proteção, de forma a evitar que 

os consumidores sejam prejudicados e enganados por empresas que usam essa estratégia como 

mecanismo de incentivo ao consumo, e acabam por enfraquecer seu poder de decisão. 
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